PARECER Nº 1188, DE 2013
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE OS PROJETOS DE LEI Nº 379, DE 2011, E Nº 621, DE 2011
De autoria da nobre deputada Leci Brandão e do nobre deputado Luiz Cláudio Marcolino, os projetos em epígrafe dispõem, em linhas gerais, sobre o horário de funcionamento das estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ.

As proposituras estiveram em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido nenhuma emenda ou substitutivo.

Em prosseguimento ao processo legislativo, os projetos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado, momento em que foram juntados para análise em conjunto.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, após revisão da matéria objeto da discussão, verificamos que dois pontos devem ser levantados: o primeiro é de ordem técnica. Sabe-se que o trabalho nas estações do METRÔ não se encerra durante a madrugada. Depois que o último passageiro deixa a estação, inicia-se a manutenção do sistema. Cerca de 2.300 funcionários espalham-se pelo complexo, com funções que são executadas em um tempo determinado.

Assim, se o horário de funcionamento do sistema fosse ininterrupto (como deseja o Projeto de lei nº 621, de 2011), ou seja, sem esse período da madrugada para as manutenções, o sistema ficaria vulnerável e exposto a falhas indesejáveis que poderiam comprometer toda a operacionalidade.

Além disso, temos o segundo ponto: sabemos que para a consecução do objeto proposto na justificativa do Projeto de lei nº 379, de 2011 (horário de funcionamento ininterrupto apenas nos finais de semana), acreditamos que será necessário um esforço conjunto entre Estado e o Município de São Paulo, de modo a harmonizar o transporte público coletivo.

Assim, visando contemplar as observações supramencionadas e com o fim de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, sugere-se o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei nº 379, de 2011, a seguinte redação:
Dispõe sobre o horário de funcionamento, nos finais de semana, das estações da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º. A Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ, deverá adaptar todas as suas estações para o funcionamento ininterrupto nos finais de semana.

 

§1º. A exigência estabelecida no caput deste artigo será progressivamente incorporada após a definição das especificações técnicas pertinentes, devendo ser adotado um cronograma de implantação após a entrada em vigor desta Lei.

 

§2º. O funcionamento nos finais de semana poderá ser interrompido no horário compreendido entre meia-noite e cinco horas da manhã, sempre que houver a necessidade de manutenção preventiva da rede.

 

§3º. Na hipótese de interrupção, os usuários deverão ser informados com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.

§4º. Para a consecução do disposto nesta Lei, será imprescindível a celebração de convênio do Estado com o Município de São Paulo, visando a integração do METRÔ com o transporte público municipal.

 

Artigo 2º. A entidade descrita no artigo anterior, em cada estação e no interior de seus vagões, fornecerá a seus usuários informativos sobre o horário de funcionamento específico nos finais de semana.

 

Artigo 3º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente.

 

Artigo 4º. Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento técnico de sua execução.

 

Artigo 5º. Esta lei entra em vigor no prazo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de publicação.

Ante o exposto, não havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 379, de 2011, na forma do substitutivo ora proposto, e contrariamente ao Projeto de Lei nº 621, de 2011.
É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 9-11-2011.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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